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Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 14 de Novembro de 2024
I. Data, Hora e Local: Em 14 de novembro de 2024, às 10:00 horas, realizada remotamente, para todos os fins considerada como realizada na sede 
social da Portocem Geração de Energia S.A. (“Companhia”), na Cidade de Barcarena, Estado do Pará, na Rodovia PA 481, Área 03, Subárea UTE, s/nº, 
Complexo Portuário Vila do Conde, CEP 68.447-000. II. Convocação e Presença: Dispensadas as formalidades de convocação, em conformidade com 
o disposto no parágrafo quarto, do artigo 124, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das Sociedades por Ações”), considerando a presença 
da totalidade dos acionistas representantes do capital social da Companhia, conforme assinaturas lançadas no livro de registro de presença de 
acionistas da Companhia. III. Mesa: Foi escolhido para presidir os trabalhos o Sr. Jeremy Dawson e para secretariá-los a Sra. Jessica Motta. IV. Ordem 
do Dia: Deliberar sobre: (i) a realização, pela Companhia, da 1ª (primeira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie 
quirografária, a se convolada na espécie com garantia real, com garantia fidejussória adicional, em série única, para distribuição pública sob o rito de 
registro automático de distribuição, no valor total de até R$4.500.000.000,00 (quatro bilhões e quinhentos milhões de reais) na Data de Emissão 
(conforme definido abaixo) (“Emissão” e “Debêntures”, respectivamente), por meio da celebração da “Escritura Particular da 1ª (Primeira) Emissão de 
Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, a ser Convolada na Espécie com Garantia Real, com Garantia Fidejussória 
Adicional, em Série Única, para Distribuição Pública sob o Rito de Registro Automático de Distribuição, da Portocem Geração de Energia S.A.” (“Escritura 
de Emissão”), a ser celebrada entre a Companhia, na qualidade de emissora das Debêntures, e a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores 
Mobiliários S.A., instituição financeira, com sede na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida das Américas, 3434, bloco 7, sala 
201, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídicas sob o nº 36.113.876/0001-91, na qualidade de agente fiduciário e representante da comunhão 
de titulares das Debêntures (“Agente Fiduciário” e “Debenturistas”, respectivamente), nos termos do artigo 59, caput, da Lei das Sociedades por Ações, 
da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei 6.385”), e da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 160, de 
13 de julho de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 160” e “Oferta”, respectivamente); (ii) a outorga e constituição, pela Companhia, em favor 
dos Debenturistas, em garantia do fiel, pontual e integral cumprimento da totalidade das obrigações decorrentes da Escritura de Emissão e dos 
Contratos de Garantia (conforme definido abaixo), incluindo, sem limitação, Valor Nominal Atualizado das Debêntures (conforme definido abaixo), 
Juros Remuneratórios das Debêntures (conforme definido abaixo), Encargos Moratórios (conforme definido abaixo), bem como das demais obrigações 
pecuniárias, presentes e futuras, principais e acessórias, e demais encargos aplicáveis, devidos pela Companhia nos termos das Debêntures, da Escritura 
de Emissão, dos Contratos de Garantia, inclusive honorários advocatícios, despesas, custos, encargos, tributos, reembolsos ou indenizações, bem como 
honorários incorridos pelo Agente Fiduciário, despesas com Agente de Liquidação (conforme definido abaixo), Escriturador (conforme definido abaixo), 
B3 (conforme definido abaixo) e Agência de Classificação de Risco (conforme definido na Escritura de Emissão) decorrentes das Debêntures e/ou da 
Escritura de Emissão e/ou dos Contratos de Garantia, inclusive na constituição, formalização, execução e/ou excussão das Garantias (“Obrigações 
Garantidas”), das seguintes garantias: (1) Cessão fiduciária, sob condição suspensiva, em garantia de (i) todos e quaisquer direitos, presentes e/ou 
futuros, principais ou acessórios, decorrentes, relacionados e/ou emergentes dos direitos de crédito da Companhia advindo do “Contrato de Potência 
de Reserva de Capacidade - CRCAP”, celebrado em 02 de setembro de 2022, entre a Companhia e a Câmara de Comercialização de Energia Elétrica - CCEE 
para a aquisição da reserva de capacidade resultante do 1º (primeiro) leilão para contratação de reserva de capacidade, promovido pela Agência 
Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, realizado em 21 de dezembro de 2021, conforme o Edital de Leilão nº 11/2021 ANEEL (“PPA Portocem” e 
“Direitos Creditórios - Receita Fixa”, respectivamente) e decorrentes de receita variável provenientes do despacho da usina termelétrica (“Usina”) pelo 
Operador Nacional do Sistema Elétrico (“ONS” e “Direitos Creditórios - Receita Variável”, respectivamente), bem como provenientes dos contratos de 
compra e venda de energia gerada pela UTE Portocem I, implantação da UTE PORTOCEM I, usina termelétrica a gás natural em ciclo simples com 
aproximadamente 1572 MW de capacidade instalada, localizada no município de Barcarena, Estado do Pará, incluindo a Subestação (conforme definido 
na Escritura de Emissão) e a Linha de Transmissão (conforme definido na Escritura de Emissão) (“Projeto”) que venham a ser celebrados pela 
Companhia futuramente (“Direitos Creditórios - Contratos de Energia”); (ii) todos e quaisquer direitos creditórios decorrentes dos Contratos de 
Construção e Operação, conforme listados no Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios (conforme definido abaixo), bem como todas as 
garantias de pagamento, garantias de performance, fianças, seguros garantia e outros suportes de crédito que sejam exigidos nos termos de tais 
contratos (“Direitos Creditórios - Contratos de Construção e Operação”); (iii) todos e quaisquer direitos, presentes e/ou futuros, emergentes da 
Portaria nº 674/GM/MME, de 8 de agosto de 2022 (“Portaria” e “Direitos Creditórios Autorizações”, respectivamente); (iv) todos e quaisquer direitos 
creditórios oriundos de determinados seguros contratados no âmbito do Projeto e em benefício da Companhia (“Direitos Creditórios - Seguros do 
Projeto”); (v) direitos creditórios decorrentes de eventuais indenizações a serem pagas à NFE Inc. em decorrência das contingências previstas no 
“Share Exchange Agreement”, celebrado em 22 de dezembro de 2023, entre a CEIBA Energy Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia 
- Investimento no Exterior (“CEIBA”), a Companhia e a NFE Inc. (“SPA” e “Direitos Creditórios - Indenizações”, respectivamente); (vi) todos e 
quaisquer direitos creditórios oriundos de contratos de mútuo, conforme previsto no referido instrumento (“Direitos Creditórios - Contratos de 
Mútuo”); e (vii) todos os recursos e/ou valores depositados na Conta Centralizadora Receita Fixa, Conta Centralizadora Receita Variável, Conta de 
Pagamento das Debêntures, Conta Reserva, Conta Indenizações e Seguros, Conta Provisionamento LTMA e Contas Investimento (conforme definidas 
no Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios), de titularidade da Companhia (em conjunto, as “Contas Vinculadas”), incluindo investimentos 
permitidos realizados com os recursos retidos nas “Contas Vinculadas”, conforme formalizada e nos termos do “Instrumento Particular de Constituição 
de Garantia de Cessão Fiduciária de Recebíveis e de Contas Vinculadas e Outras Avenças sob Condição Suspensiva” (“Contrato de Cessão Fiduciária de 
Direitos Creditórios” e “Cessão Fiduciária”), a ser celebrado entre a Companhia, a NFE Inc., as Acionistas (conforme definido abaixo) e o Agente 
Fiduciário; (2) Alienação fiduciária, sob condição suspensiva, das máquinas e equipamentos relativos ao Projeto, de titularidade da Companhia, 
conforme descritos no “Instrumento Particular de Constituição de Garantia de Alienação Fiduciária de Equipamentos e Outras Avenças sob Condição 
Suspensiva” (“Contrato de Alienação Fiduciária de Equipamentos” e “Alienação Fiduciária de Equipamentos”), a ser celebrado entre a Companhia e o 
Agente Fiduciário; e (3) Cessão fiduciária, sob condição suspensiva, em garantia de conta corrente na qual serão depositados os recursos decorrentes 
da Emissão, incluindo os montantes para quitação do Ponte (conforme definido na Escritura de Emissão) (“Conta Desembolso”), conforme formalizada 
por meio do “Instrumento Particular de Constituição de Cessão Fiduciária de Conta sob Condição Suspensiva e Outras Avenças” (“Cessão Fiduciária Conta 
Desembolso”, e, em conjunto com a Cessão Fiduciária e a Alienação Fiduciária de Equipamentos, “Garantias Reais” e “Contrato de Cessão Fiduciária de 
Direitos Creditórios Conta Desembolso”, respectivamente), a ser celebrado entre a Companhia e o Agente Fiduciário. (iii) a celebração pela Companhia, 
na qualidade de interveniente-anuente, do “Instrumento Particular de Contrato de Alienação Fiduciária em Garantia de Ações e Outras Avenças sob 
Condição Suspensiva” (“Contrato de Alienação Fiduciária de Ações” e, em conjunto com Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios, com o 
Contrato de Alienação Fiduciária de Equipamentos e com o Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios Conta Desembolso, “Contratos de 
Garantia”), a ser celebrado entre o Agente Fiduciário e as Acionistas, com a interveniência da Companhia, o qual tem como objeto a alienação 
fiduciária, sob condição suspensiva, de: (a) 100% (cem por cento) das ações representativas do capital social da Companhia, independentemente de 
espécie ou classe, existentes na data de celebração do contrato e/ou futuramente existentes, conforme detalhado no Contrato de Alienação Fiduciária 
de Ações; (b) quaisquer ações emitidas em substituição às Ações Alienadas (conforme definido no Contrato de Alienação Fiduciária de Ações) 
incluindo em decorrência de desdobramentos e/ou grupamentos, bonificações de ações ou emitidas por uma sucessora da Companhia, em decorrência 
de uma operação societária envolvendo a Companhia, e quaisquer bens, valores mobiliários ou títulos nos quais as Ações Alienadas venham a ser 
convertidas ou permutadas; (c) quaisquer ações futuras que venham a ser emitidas pela Companhia adicionalmente às Ações Alienadas, bem como o 
direito de subscrição de novas ações na proporção das Ações Alienadas representativas do capital social da Companhia e de quaisquer outros valores 
mobiliários conversíveis ou permutáveis em ações; (d) todas as ações, valores mobiliários e demais direitos, incluindo, mas não se limitando a, bônus 
de subscrição, debêntures conversíveis, partes beneficiárias, certificados, títulos ou outros valores mobiliários conversíveis em ações, sejam elas 
detidas atualmente ou no futuro, que, porventura, venham a substituir as Ações Alienadas, em razão de cancelamento das Ações Alienadas ou 
incorporação, fusão ou qualquer outra forma de reorganização societária envolvendo a Companhia; e (e) todos os frutos, direitos econômicos, 
rendimentos, remuneração, bonificação, reembolso de capital e/ou ativos econômicos, patrimoniais e/ou políticos inerentes e oriundos às Ações 
Alienadas, a qualquer título, existentes ou futuros, incluindo, sem limitar, a todas as preferências e vantagens que forem atribuídas expressamente às 
Ações Alienadas, a qualquer título, inclusive lucros, proventos decorrentes do fluxo de dividendos, juros sobre o capital próprio e todos os demais 
proventos ou valores que de qualquer outra forma tenham sido e/ou que venham a ser declarados e ainda não tenham sido distribuídos (“Alienação 
Fiduciária de Ações”); (iv) a celebração pela Companhia na qualidade de interveniente-anuente, (a) de compromisso de suporte de capital (Equity 
Contribution Agreement) junto à New Fortress Energy Inc. (“NFE Inc.”), LNG Power Ltd. (“LNG Power”) e NFE Power SSLNG Participações Ltda. (“NFE 
Power” e, em conjunto com a LNG Power, as “Acionistas”) e o Agente Fiduciário (“ESA”), por meio do qual a Companhia, observada a mecânica do ESA, 
irá receber aportes de capital das Acionistas e/ou da NFE Inc., caso sejam verificados determinados sobrecustos na construção do Projeto, atraso na 
Conclusão do Projeto (conforme definido na Escritura de Emissão) ou penalidades em caso de determinados atrasos relacionados ao PPA Portocem, 
conforme descritos no ESA; e (b) de compromisso de suporte de capital (Equity Contribution Agreement) junto à NFE Inc., as Acionistas e o Agente 
Fiduciário (“ESA Encargos CUST”), por meio do qual a Companhia, observada a mecânica do ESA Encargos CUST, irá receber aportes de capital das 
Acionistas e/ou da NFE Inc., relacionados aos Encargos CUST (conforme definido na Escritura de Emissão); (v) a autorização e delegação de poderes 
à diretoria da Companhia para, direta ou indiretamente por meio de procuradores, tomar todas as providências e praticar todos os atos necessários e/
ou convenientes à realização da Emissão e/ou da Oferta, dos Contratos de Garantia, do ESA, do ESA Encargos CUST e outorga e constituição das 
Garantias Reais, conforme o caso, incluindo, mas não se limitado à, (a) contratação de instituições integrantes do sistema de distribuição de valores 
mobiliários para intermediação da Oferta (“Coordenadores”); (b) contratação dos prestadores de serviços da Emissão, incluindo, mas não se limitando, 
o agente de liquidação, o escriturador, o Banco Depositário, a B3 S.A. - Brasil, Bolsa e Balcão - Balcão B3 (“B3”), o Agente Fiduciário e os assessores 
legais (em conjunto, “Prestadores de Serviços”); (c) discussão, negociação e definição dos termos e condições da Emissão, das Debêntures e/ou da 
Oferta, bem como a celebração de todos e quaisquer contratos, instrumentos e/ou documentos necessários para a implementação das deliberações 
acima descritas, incluindo, mas não se limitando a Escritura de Emissão, aos Contratos de Garantia, ao ESA, ao ESA Encargos CUST, ao Contrato de 
Distribuição (conforme definido abaixo), ao contrato de banco depositário, a ser celebrado entre o Agente Fiduciário, a Emissora e o Banco Citibank 
S.A. (“Contrato de Depósito”), aos contratos dos Prestadores de Serviços e aos demais documentos (acessórios ou não), incluindo, eventuais 
aditamentos (em conjunto, “Documentos da Emissão e da Oferta”); e (d) outorga de procurações relativas ao Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos 
Creditórios, ao Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios Conta Desembolso e ao Contrato de Alienação Fiduciária de Equipamentos, em 
caráter irrevogável e irretratável, por prazo de vigência equivalente à vigência do Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios, do Contrato de 
Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios Conta Desembolso e do Contrato de Alienação Fiduciária de Equipamentos, independentemente das limitações 
temporais para outorga de procuração prevista nos atos constitutivos da Companhia, ou ainda de demais documentos, documentos acessórios e 
eventuais aditamentos relacionados à Escritura de Emissão e aos Contratos de Garantia; (vi) a alteração do caput do artigo 3º do estatuto social da 
Companhia; (vii) a consolidação do estatuto social da Companhia refletindo a deliberação anterior, se aprovada; e (viii) a ratificação de todos e 
quaisquer atos já praticados pela diretoria da Companhia, direta ou indiretamente por meio de procuradores, para realização da Emissão e/ou da 
Oferta. V. Deliberações: Foi instalada a Assembleia Geral Extraordinária da Companhia e, aberto o debate sobre a Ordem do Dia, os acionistas da 
Companhia presentes, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, deliberaram e aprovaram: (i) a realização da Emissão e da Oferta, que 
terão, dentre outras condições a serem negociadas pela Companhia, as seguintes características: (a) Número da Emissão: A Emissão constitui a  
1ª (primeira) emissão de Debêntures da Companhia; (b) Valor Total da Emissão: O valor total da Emissão será de até R$4.500.000.000,00 (quatro 
bilhões e quinhentos milhões de reais) na Data de Emissão (conforme definido abaixo) (“Valor Total da Emissão”), observado (a) que o valor total da 
Emissão será definido no Procedimento de Bookbuilding (conforme definido na Escritura de Emissão) e refletido na Escritura de Emissão por meio do 
Aditamento Bookbuilding (conforme definido na Escritura de Emissão); e (b) a possibilidade de Distribuição Parcial (conforme definido abaixo) e 
cancelamento das Debêntures que não foram objeto de colocação durante o Período de Distribuição; (c) Séries: A Emissão será realizada em série 
única; (d) Data de Emissão: Para todos os fins e efeitos legais, a data de emissão das Debêntures será a prevista na Escritura de Emissão (“Data de 
Emissão”); (e) Conversibilidade: As Debêntures serão simples, ou seja, não conversíveis em ou permutáveis por ações de emissão da Companhia; 
(f) Espécie: As Debêntures serão da espécie quirografária, a ser convolada na espécie com garantia real, nos termos do artigo 58, caput, da Lei das 
Sociedades por Ações, com garantia fidejussória adicional; (g) Quantidade de Debêntures Emitidas: Serão emitidas até 4.500.000 (quatro milhões e 
quinhentas mil) Debêntures em série única, observado (i) que a quantidade de Debêntures será definida no Procedimento de Bookbuilding e refletido 
na Escritura de Emissão por meio do Aditamento Bookbuilding; e (ii) a possibilidade de Distribuição Parcial e cancelamento das Debêntures que não 
foram objeto de colocação durante o Período de Distribuição; (h) Valor Nominal Unitário: O valor nominal unitário das Debêntures será de R$ 1.000,00 
(mil reais), na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”); (i) Prazo e Data de Vencimento: Observado o disposto na Escritura de Emissão, as 
Debêntures terão prazo de vencimento de 190 meses contados da Data de Emissão, vencendo-se, portanto, em 15 de setembro de 2040 (“Data de 
Vencimento”); (j) Destinação dos Recursos: Nos termos do artigo 2º, parágrafo 1º-A, da Lei nº 12.431, de 24 de junho de 2011, conforme alterada 
(“Lei 12.431”) e do Decreto nº 11.964, de 26 de março de 2024, conforme alterado (“Decreto 11.964”) ou de normas posteriores que as alterem, 
substituam ou complementem, os recursos líquidos captados pela Companhia por meio da Emissão das Debêntures serão utilizados exclusivamente 
para reembolso de gastos, despesas ou dívidas relacionados à implementação do Projeto, desde que realizados nos 24 (vinte e quatro) meses anteriores 
à data de encerramento da Oferta, e para realização de investimentos futuros relacionados à implementação do Projeto, pela Companhia, considerado 
como prioritário, nos termos do inciso III, do artigo 4º do Decreto 11.964, assim como para o pagamento de taxas e despesas em relação à Emissão 
e à Oferta; (k) Preço e Forma de Subscrição e Integralização: As Debêntures serão subscritas e integralizadas à vista, em moeda corrente nacional 
pelo seu Valor Nominal Unitário, observada a data de divulgação do Anúncio de Início (conforme definido na Escritura de Emissão), e o período de 
distribuição das Debêntures previsto no artigo 48 da Resolução CVM 160, de acordo com as normas de liquidação aplicáveis à B3 (“Data de 
Integralização” e “Preço de Integralização”, respectivamente). Caso qualquer Debênture venha ser integralizada em data diversa e posterior à Data de 
Integralização, a integralização deverá considerar o seu Valor Nominal Atualizado das Debêntures acrescido dos Juros Remuneratórios (conforme 
definido abaixo), calculada pro rata temporis desde a data de início da rentabilidade até a data de sua efetiva integralização; (l) Colocação e Plano 
de Distribuição: As Debêntures serão objeto de distribuição pública, nos termos da Resolução CVM 160, com a intermediação de determinada 
instituição financeira autorizada a operar no sistema de distribuição de valores mobiliários (“Coordenador Líder”), sob o regime de melhores esforços 
de colocação para a totalidade das Debêntures, nos termos do “Instrumento Particular de Contrato de Coordenação, Estruturação e Distribuição Pública 
sob o Regime de Melhores Esforços de Colocação, da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, 
a ser Convolada na Espécie com Garantia Real, com Garantia Fidejussória Adicional, em Série Única, para Distribuição Pública sob o Rito de Registro 
Automático de Distribuição, da Portocem Geração de Energia S.A.”, a ser celebrado entre a Companhia e o Coordenador Líder (“Contrato de Distribuição”) 
e de acordo com os procedimentos operacionais da B3; (m) Distribuição Parcial: Será admitida a distribuição parcial das Debêntures, nos termos dos 

artigos 73 e 74 da Resolução CVM 160, desde que haja a colocação de, no mínimo, 4.350.000 (quatro milhões e trezentos e cinquenta mil) Debêntures, 
totalizando o valor de R$ 4.350.000.000,00 (quatro bilhões e trezentos e cinquenta milhões de reais) (“Montante Mínimo”). Caso o Montante Mínimo 
seja atingido e não seja distribuída a totalidade das Debêntures até o final do prazo de colocação das Debêntures, as Debêntures que não forem 
colocadas junto aos Investidores Profissionais (conforme definido na Escritura de Emissão) no âmbito da Oferta, serão canceladas pela Companhia, 
observados os termos e condições previstos na Escritura de Emissão (“Distribuição Parcial”); (n) Atualização Monetária das Debêntures: O Valor 
Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures será atualizado monetariamente pela variação acumulada do Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo (“IPCA”), apurado e divulgado mensalmente pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (“IBGE”), desde a primeira 
Data de Integralização das Debêntures até a data de seu efetivo pagamento (“Atualização Monetária das Debêntures”), sendo o produto da Atualização 
Monetária das Debêntures automaticamente incorporado ao Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures (“Valor Nominal 
Atualizado das Debêntures”), calculado de forma pro rata temporis por Dias Úteis de acordo com a fórmula prevista na Escritura de Emissão; (o) Juros 
Remuneratórios das Debêntures: Sobre o Valor Nominal Atualizado das Debêntures incidirão juros remuneratórios prefixados correspondentes a um 
determinado percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, equivalentes à taxa que for maior entre: (i) o percentual 
correspondente à taxa interna de retorno do Título Público Tesouro IPCA+ com Juros Semestrais (NTN-B), com vencimento em 15 de maio de 2035, 
conforme as taxas indicativas divulgadas pela ANBIMA em sua página na internet (http://www.anbima.com.br), a ser apurada no fechamento do dia 
útil anterior à data de realização do Procedimento de Bookbuilding, acrescida exponencialmente de 2,25% (dois inteiros e vinte e cinco centésimos 
por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, ou (ii) 7,91% (sete inteiros e noventa e um centésimos por cento) ao ano, 
base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Juros Remuneratórios” e, em conjunto com a Atualização Monetária das Debêntures, 
“Remuneração”). Os Juros Remuneratórios das Debêntures serão calculados de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis, por Dias Úteis 
decorridos, com base em um ano de 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, incidentes sobre o Valor Nominal Atualizado das Debêntures, desde 
a primeira Data de Integralização das Debêntures. O cálculo dos Juros Remuneratórios obedecerá a fórmula descrita na Escritura de Emissão; 
(p) Pagamento dos Juros Remuneratórios das Debêntures: Ressalvadas as hipóteses de pagamentos em decorrência de eventual vencimento 
antecipado, de resgate antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures e demais hipóteses previstas na Escritura de Emissão, após carência 
correspondente ao período de 34 (trinta e quatro) meses contados da Data de Emissão, os juros relativos ao Período de Capitalização (conforme 
definido na Escritura de Emissão) compreendido entre a primeira Data de Integralização (exclusive) e 15 de março de 2027 (inclusive) serão 
incorporados (“Data de Incorporação”), os Juros Remuneratórios serão pagos semestralmente, sendo o 1º (primeiro) pagamento em 15 de setembro 
de 2027, e os demais pagamentos ocorrerão, sucessivamente, nos dias 15 (quinze) dos meses de março e setembro de cada ano até a Data de 
Vencimento, conforme tabela constante na Escritura de Emissão; (q) Amortização do Valor Nominal Unitário: Ressalvadas as hipóteses de vencimento 
antecipado das Debêntures, de resgate antecipado e demais hipóteses previstas na Escritura de Emissão, conforme os termos previstos na Escritura de 
Emissão, o Valor Nominal Atualizado das Debêntures será amortizado em parcelas semestrais, devidas sempre no dia 15 (quinze) dos meses de março 
e setembro de cada ano, sendo o primeiro pagamento em 15 de setembro de 2027 e o último em 15 de setembro de 2040, de acordo com as datas 
indicadas na tabela da Escritura de Emissão (cada uma, uma “Data de Amortização das Debêntures”) e percentuais previstos na tabela da Escritura de 
Emissão; (r) Garantias das Debêntures: Para assegurar o fiel, pontual e integral cumprimento das Obrigações Garantidas, as Debêntures contarão com 
as seguintes garantias: (1) Garantia Corporativa: As Debêntures serão garantidas por uma garantia corporativa regida pelas leis do estado de Nova 
York, Estados Unidos da América, outorgada pela NFE Inc. (“Garantia Corporativa”, respectivamente), a qual deverá permanecer vigente até a Data de 
Conclusão do Projeto (conforme definido na Escritura de Emissão); (2) Garantias Reais: As seguintes Garantias Reais, a serem constituídas sob 
condição suspensiva nos termos do artigo 125 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada (“Código Civil)”: (1) Alienação Fiduciária 
de Ações; (2) Cessão Fiduciária; (3) Alienação Fiduciária de Equipamentos; e (4) Cessão Fiduciária Conta Desembolso; (3) ESA: As Acionistas, a 
Companhia e a NFE Inc. celebrarão o ESA; e (4) ESA Encargos CUST: As Acionistas, a Companha e a NFE Inc. celebrarão o ESA Encargos CUST. 
(s) Resgate Antecipado Facultativo Total: Nos termos do artigo 1º, §1º, inciso II, da Lei 12.431, da Resolução do Conselho Monetário Nacional 
(“CMN”) nº 4.751 (“Resolução CMN 4.751”), da Resolução CMN 5.034 e/ou nas demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, ou de outra 
forma, desde que venha a ser legalmente permitido e devidamente regulamentado, pelo CMN, a partir do 4º (quarto) ano contado da Data de Emissão, 
isto é, a partir de 15 de novembro de 2028, sendo certo que o prazo médio ponderado dos pagamentos transcorridos entre a Data de Emissão e a data 
do efetivo resgate antecipado deverá ser superior ao prazo médio ponderado de 4 (quatro) anos, a Companhia poderá, a seu exclusivo critério e a 
qualquer tempo, independentemente da vontade dos Debenturistas, realizar o resgate antecipado facultativo da totalidade das Debêntures, desde que 
observado o quanto previsto na Escritura de Emissão (“Resgate Antecipado Facultativo Total”). Por ocasião do Resgate Antecipado Facultativo, o valor 
devido pela Companhia será equivalente ao maior dos critérios mencionados nos itens (1) e (2) abaixo, sendo que, caso (2) seja maior que (1), o 
prêmio a ser pago pela Emissora será dado pela diferença entre (2) e (1) (“Prêmio do Resgate”): (1) o Valor Nominal Atualizado das Debêntures a 
serem resgatadas e acrescido dos Juros Remuneratórios das Debêntures devida desde a primeira Data de Integralização, Data de Incorporação ou a 
Data de Pagamento dos Juros Remuneratórios imediatamente anterior, até a data do Resgate Antecipado Facultativo; e (2) a soma do Valor Nominal 
Atualizado das Debêntures a serem resgatadas, e a dos Juros Remuneratórios das Debêntures, não pagos, desde a data do efetivo Resgate Antecipado 
Facultativo até a Data de Vencimento das Debêntures incidente sobre o Valor Nominal Atualizado das Debêntures a ser resgatado, trazido a valor 
presente até a data do efetivo Resgate Antecipado Facultativo, utilizando-se como taxa de desconto a soma exponencial da taxa percentual ao ano, 
base 252 (duzentos e cinquenta e dois) dias úteis, da Título Público Tesouro IPCA+ com Juros Semestrais (nova denominação da Nota do Tesouro 
Nacional, Série B - NTN-B), de duration mais próxima da duration das Debêntures na data do resgate, apurada no Dia Útil imediatamente anterior à 
data do Resgate Antecipado Facultativo, sendo a duration calculada com base na fórmula prevista na Escritura de Emissão; (t) Amortização 
Extraordinária: As Debêntures não serão objeto de amortização extraordinária; (u) Oferta de Resgate Antecipado: Nos termos do artigo 1º, §1º, inciso 
II, da Lei 12.431 e da Resolução CMN 4.751, desde que o prazo médio ponderado dos pagamentos transcorridos entre a Data de Emissão e a data do 
efetivo resgate antecipado seja superior a 4 (quatro) anos, a Companhia poderá, a seu exclusivo critério, realizar oferta de resgate antecipado da 
totalidade das Debêntures (sendo vedada a oferta facultativa de resgate antecipado parcial das Debêntures), com o consequente cancelamento de tais 
Debêntures, que será endereçada a todos os Debenturistas, sem distinção, assegurada a igualdade de condições a todos os Debenturistas para aceitar 
a oferta de resgate antecipado das Debêntures de que forem titulares, de acordo com os termos e condições estabelecidos na Escritura de Emissão.  
O valor a ser pago em relação a cada uma das Debêntures indicadas por seus respectivos titulares em adesão à Oferta de Resgate Antecipado será 
equivalente a, no mínimo, (1) o Valor Nominal Atualizado das Debêntures, acrescido dos Juros Remuneratórios das Debêntures, calculados pro rata 
temporis, desde a primeira Data de Integralização, Data de Incorporação ou Data de Pagamento dos Juros Remuneratórios das Debêntures 
imediatamente anterior, conforme o caso, dos Encargos Moratórios e demais encargos eventualmente, devidos e não pagos, até a Data do Resgate 
Antecipado Decorrente de Oferta; e (2) de eventual prêmio de resgate a ser oferecido aos Debenturistas, a exclusivo critério da Emissora, que não 
poderá ser negativo; (v) Aquisição Facultativa: Observadas as restrições de negociação e prazo previstos na Resolução CVM 160, na Lei 12.431, no 
Decreto 11.964 e nas regras expedidas pelo CMN, o disposto no parágrafo 3º do artigo 55 da Lei das Sociedades por Ações e, a partir da sua vigência, 
os termos e condições da Resolução CVM nº 77, de 29 de março de 2022 conforme alterada (“Resolução CVM 77”), e nas demais regulamentações 
aplicáveis da CVM, a Companhia poderá, a seu exclusivo critério, condicionado ao aceite do respectivo Debenturista vendedor das Debêntures, adquirir 
as Debêntures (“Aquisição Facultativa das Debêntures”), devendo tal fato constar do relatório da administração e das demonstrações financeiras da 
Companhia, desde que observadas as regras expedidas pela CVM. As Debêntures adquiridas pela Companhia poderão (i) ser canceladas (caso seja 
legalmente permitido, observado o disposto na Lei 12.431 e com base nas regras expedidas pelo CMN e na regulamentação aplicável); (ii) permanecer 
na tesouraria da Companhia; ou (iii) ser novamente colocadas no mercado, observadas as restrições impostas pela Resolução CVM 160; (w) Eventos 
de Vencimento Antecipado: As obrigações constantes na Escritura de Emissão serão consideradas antecipadamente vencidas na ocorrência de eventos 
de vencimento antecipado previstos na versão final da Escritura de Emissão (“Eventos de Vencimento Antecipado”), sendo certo que a qualificação 
(automático ou não automático), prazos de curas, limites e/ou valores mínimos (thresholds), ressalvas e/ou exceções, bem como demais especificações, 
em relação a tais eventos serão negociados e definidos na Escritura de Emissão; (x) Encargos Moratórios: Sem prejuízo da Atualização Monetária das 
Debêntures e dos Juros Remuneratórios das Debêntures, ocorrendo impontualidade no pagamento pela Companhia de qualquer quantia devida aos 
Debenturistas, os débitos em atraso vencidos e não pagos pela Companhia, ficarão sujeitos a, independentemente de aviso, notificação ou interpelação 
judicial ou extrajudicial: (1) multa convencional, irredutível e não compensatória, de 2% (dois por cento) sobre o valor devido e não pago; e (2) juros 
moratórios à razão de 1% (um por cento) ao mês calculados pro rata temporis, desde a data da inadimplência até a data do efetivo pagamento 
(“Encargos Moratórios”); e (y) Demais Condições: todos os demais termos e condições, e regras específicas relacionadas à Emissão e/ou às Debêntures, 
incluindo, mas não se limitando a obrigações de fazer e não fazer (inclusive, eventuais covenants financeiros), declarações e garantias e eventuais 
incidência de prêmios, multas e encargos moratórias, conforme aplicável, serão definidos na Escritura de Emissão. (ii) a outorga e constituição, pela 
Companhia, em favor dos Debenturistas, em garantia do fiel, pontual e integral cumprimento das Obrigações Garantidas, das Garantias Reais; (iii) a 
celebração pela Companhia, na qualidade de interveniente-anuente, do Contrato de Alienação Fiduciária de Ações; (iv) a celebração pela Companhia, 
na qualidade de interveniente-anuente, do ESA e do ESA Encargos CUST; (v) a autorização e delegação de poderes à diretoria da Companhia para, 
direta ou indiretamente por meio de procuradores, tomar todas as providências e praticar todos os atos necessários e/ou convenientes à realização da 
Emissão e/ou da Oferta, aos Contratos de Garantia, ESA, ESA Encargos CUST e outorga e constituição das Garantias Reais, incluindo, mas não se 
limitando, à (a) contratação dos Coordenadores; (b) contratação dos Prestadores de Serviços; (c) discussão, negociação e definição dos termos e 
condições da Emissão, das Debêntures e/ou da Oferta, bem como a celebração de todos e quaisquer Documentos da Emissão e da Oferta; e (d) outorga 
de procurações relativas ao Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios, ao Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios Conta 
Desembolso e ao Contrato de Alienação Fiduciária de Equipamentos, em caráter irrevogável e irretratável, por prazo de vigência equivalente à vigência 
do Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios, do Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios Conta Desembolso e do Contrato de 
Alienação Fiduciária de Equipamentos, independentemente das limitações temporais para outorga de procuração prevista nos atos constitutivos da 
Companhia, ou ainda de demais documentos, documentos acessórios e eventuais aditamentos relacionados à Escritura de Emissão e aos Contratos de 
Garantia; (vi) a alteração do caput do artigo 3º do estatuto social da Companhia, que passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 3º. A Companhia 
tem por objeto específico a geração de energia termelétrica como produtora independente, especificamente mediante a concepção, desenvolvimento, 
implantação, operação, administração e manutenção do projeto denominado UTE Portocem I, localizado no Município de Barcarena, Estado do Pará, 
conforme autorização outorgada por meio da Portaria do Ministério de Minas e Energia nº 674/GM/MME, de 08 de agosto de 2022, bem como a 
comercialização de energia elétrica no ambiente regulado ou livre.”; (vii) a consolidação do estatuto social da Companhia refletindo as alterações 
aprovadas no item anterior, passando a vigorar na forma do Anexo à presente ata; e (viii) a ratificação de todos e quaisquer atos já praticados pela 
diretoria da Companhia, direta ou indiretamente por meio de procuradores, para realização para realização da Emissão e/ou da Oferta. VI. Encerramento 
e Lavratura: O Sr. Presidente colocou a palavra à disposição de quem dela quisesse fazer uso. Não havendo nenhuma manifestação, declarou suspensos 
os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura da presente ata em forma de sumário dos fatos ocorridos, nos termos do parágrafo 1º do artigo 130 da 
Lei das Sociedades por Ações, que, depois de lida e aprovada, foi devidamente assinada pelos acionistas e pelos integrantes da mesa que a presidiram. 
VII. Assinaturas: Mesa: Jeremy Dawson, Presidente e Jessica Motta, Secretária. Acionistas presentes: LNG Power Limited e NFE Power SSLNG 
Participações Ltda. Esta ata é cópia fiel da lavrada em livro próprio. Barcarena, 14 de novembro de 2024. Mesa: Jeremy Dawson - Presidente; Jessica 
Motta - Secretário. Acionistas: LNG Power Limited - Leandro Cunha, Jeremy Dawson. NFE Power SSLNG Participações Ltda. - Leandro Cunha, Jeremy 
Dawson. Portocem Geração de Energia S.A. - CNPJ nº 27.241.084/0001-01 - NIRE nº 15300021405. Anexo - Estatuto Social - Consolidação do 
Estatuto Social da Portocem Geração de Energia S.A. - Capítulo I - Nome Empresarial, Sede e Foro. Artigo 1º. A Portocem Geração de Energia 
S.A. (“Companhia”) é uma sociedade por ações regida pelo presente estatuto social (“Estatuto Social”) e pelas disposições legais que lhe forem 
aplicáveis. Artigo 2º. A Companhia tem sede e foro na Cidade de Barcarena, Estado do Pará, na Rodovia PA 481, Área 03, Subárea UTE, s/nº, Complexo 
Portuário de Vila do Conde, CEP 68.447-000. Parágrafo Único. A Companhia poderá abrir, por deliberação da diretoria, criar e extinguir filiais, 
sucursais, agências, depósitos e escritórios de representação em qualquer parte do território nacional ou no exterior. Capítulo II - Objeto Social: 
Artigo 3º. A Companhia tem por objeto específico a geração de energia termelétrica como produtora independente, especificamente mediante a 
concepção, desenvolvimento, implantação, operação, administração e manutenção do projeto denominado UTE Portocem I, localizado no Município 
de Barcarena, Estado do Pará, conforme autorização outorgada por meio da Portaria do Ministério de Minas e Energia nº 674/GM/MME, de 08 de agosto 
de 2022, bem como a comercialização de energia elétrica no ambiente regulado ou livre. Capítulo III - Prazo de Duração: Artigo 4º. A Companhia 
tem prazo indeterminado de duração. Capítulo IV - Capital Social: Artigo 5º. O capital social da Companhia, totalmente subscrito e a ser integralizado 
até 31 de dezembro de 2025, em moeda corrente nacional, é de R$ 552.286.478,41 (quinhentos e cinquenta e dois milhões, duzentos e oitenta e seis 
mil, quatrocentos e setenta e oito reais e quarenta e um centavos), dividido em 552.286.478 (quinhentos e cinquenta e dois milhões, duzentos e 
oitenta e seis mil, quatrocentas e setenta e oito) ações, sendo todas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Artigo 6º. Cada ação ordinária 
conferirá ao seu titular direito a 1 (um) voto nas deliberações das Assembleias Gerais de acionistas da Companhia. Artigo 7º. A Companhia não poderá 
emitir partes beneficiárias. Artigo 8º. A ação é indivisível em relação à Companhia. Quando a ação pertencer a mais de uma pessoa, os direitos a ela 
conferidos serão exercidos pelo representante do condomínio. Parágrafo Único. As ações não serão representadas por cautelas ou títulos múltiplos, 
presumindo-se a respectiva propriedade pela inscrição do nome do acionista no Livro de Registro de Ações Nominativas. Capítulo V - Assembleias 
Gerais: Artigo 9º. A assembleia geral reunir-se-á, ordinariamente, dentro dos 4 (quatro) meses subsequentes ao término do exercício social para fins 
previstos em lei e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais assim o exigirem. Parágrafo Primeiro. A assembleia geral será convocada na 
forma da lei, ou ainda, por qualquer um dos diretores, e será presidida e secretariada na forma do Art. 128 da Lei nº 6.404/76. Parágrafo Segundo. 
As deliberações da assembleia geral, ressalvadas as exceções previstas em lei e neste estatuto, serão tomadas por maioria de votos, não se computando 
os votos em branco. Parágrafo Terceiro. Os acionistas poderão ser representados nas assembleias gerais por mandatários nomeados na forma do  
§1º do Art. 126 da Lei nº 6.404/76, devendo os respectivos instrumentos de mandato ser depositados, na sede social, com 3 (três) dias de 
antecedência da data marcada para realização da assembleia geral. Artigo 10. A Assembleia Geral será instalada e presidida por qualquer dos 
presentes, indicado por Acionistas que representem a maioria do capital social, ao qual caberá a indicação do secretário. Artigo 11. As deliberações 
da Assembleia Geral, ressalvadas as exceções previstas em lei, serão tomadas por maioria absoluta de votos, não se computando os votos em branco. 
Parágrafo Único. Só poderão exercer o direito de voto na Assembleia Geral, diretamente ou através de procuradores, os acionistas titulares de ações 
ordinárias que estejam registradas em seu nome, no livro próprio, até 3 (três) dias antes da data de realização da Assembleia. Artigo 12. A Assembleia 
Geral deverá ser realizada na sede da Companhia. Capítulo VI - Administração: Artigo 13. A Companhia será administrada por uma Diretoria, que terá 
as atribuições conferidas por lei e pelo presente Estatuto Social, estando os Diretores dispensados de oferecer garantia para o exercício de suas funções. 
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Parágrafo Primeiro. Os membros da Diretoria tomarão posse mediante assinatura dos respectivos termos no livro próprio, 
permanecendo em seus respectivos cargos até a posse de seus sucessores. Parágrafo Segundo. A Assembleia Geral de Acionistas deverá estabelecer a 
remuneração total dos membros da Diretoria, cabendo à Diretoria deliberar sobre sua distribuição aos Diretores. Capítulo VII - Diretoria: Artigo 14.  
A Diretoria será composta por até 3 (três) membros, sem designação específica, acionistas ou não, residentes no Brasil, eleitos pela Assembleia Geral e 
por esta destituíveis a qualquer tempo, para um mandato de 3 (três) anos, permitida a reeleição, sendo o mandato prorrogado, automaticamente, até 
a eleição e posse do respectivo substituto. Parágrafo Primeiro. A posse dos Diretores será condicionada à assinatura do termo respectivo, lavrado no 
Livro de Atas de Reunião da Diretoria, bem como ao atendimento dos requisitos legais aplicáveis, permanecendo os Diretores no exercício de seus 
respectivos cargos até a posse dos novos membros. Parágrafo Segundo. No caso de vacância de cargo da Diretoria, a respectiva substituição será 
deliberada pela Assembleia Geral dentro de 30 (trinta) dias contados da vacância. Artigo 15. A Diretoria tem todos os poderes para praticar os atos 
necessários à consecução do objeto social, por mais especiais que sejam observadas as disposições legais ou estatutárias pertinentes e as deliberações 
tomadas pela Assembleia Geral. Parágrafo Primeiro. A representação da Companhia, em juízo ou fora dele, ativa e passivamente, em quaisquer atos ou 
negócios jurídicos que importem assunção de obrigação pela Companhia ou que a exonerem de obrigações para com terceiros serão obrigatoriamente 
praticados por 2 (dois) Diretores, em conjunto, por 1 (um) Diretor em conjunto com 1 (um) procurador ou por 2 (dois) procuradores, em conjunto, com 
poderes específicos, devidamente constituídos na forma do Parágrafo Segundo abaixo. Parágrafo Segundo. Toda e qualquer procuração outorgada pela 
Companhia deverá ser sempre subscrita por 2 (dois) Diretores, em conjunto, ter prazo de validade de 1 (um) ano, especificar os poderes outorgados e 
proibir o seu substabelecimento, com exceção das procurações outorgadas a advogados ou no âmbito de financiamentos obtidos pela Companhia, que 
poderão ter prazo indeterminado e poderão ser substabelecidas. Parágrafo Terceiro. São expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes em relação 
à Companhia, a prática de atos por qualquer dos Diretores ou procuradores que a envolverem em obrigações relativas a negócios estranhos ao objeto 
social, tais como fianças, avais e endossos ou quaisquer outras garantias em favor de terceiros, sendo, no entanto, expressamente permitido a Diretoria, 
na forma do Parágrafo Primeiro acima, a celebração de contratos de fiança, aval, derivativos ou quaisquer outros instrumentos financeiros, inclusive 
emissão de notas promissórias ou de qualquer garantia, em favor de sociedades do mesmo grupo econômico da Companhia, bastando para tanto que as 
referidas sociedades sejam controladas ou estejam sob controle comum de qualquer sociedade da NFE Inc. Parágrafo Quarto. A Companhia poderá ser 
representada por 1 (um) procurador, devidamente constituído na forma do Parágrafo Segundo acima, perante repartições públicas e autarquias federais, 
estaduais e municipais, Receita Federal do Brasil e suas Delegacias e Inspetorias, Agências e Postos, empresas públicas, sociedades de economia mista, 
entidades sindicais, associações profissionais, Banco Central do Brasil, inclusive perante o Departamento de Comércio Exterior - DECEX, Empresa de 
Correios e Telégrafos, estradas de ferro e empresas de transporte marítimo e aéreo, ficando qualquer dos Diretores investido de poderes para praticar 
individualmente atos como preposto perante a Justiça do Trabalho, bem como para assinar todos os demais documentos e correspondências da sociedade 
dirigidas às mencionadas entidades ou instituições, endossar cheques para depósitos em conta bancária da Companhia, duplicatas, letras de câmbio e 
outros títulos de crédito exclusivamente para cobrança bancária e consecutivo depósito das respectivas quantias em conta bancária da Companhia. 
Capítulo VIII - Conselho Fiscal: Artigo 16. O Conselho Fiscal funcionará de modo não permanente, com as atribuições e os poderes que a lei lhe 
confere, e, quando instalado, será composto de 3 (três) a 5 (cinco) membros efetivos e 3 (três) a 5 (cinco) suplentes, quantidade esta a ser definida 
em Assembleia Geral, acionistas ou não, eleitos pela Assembleia Geral. Parágrafo Primeiro. A posse dos membros do Conselho Fiscal em seus cargos 
far-se-á por termo lavrado em livro próprio, dentro dos 30 (trinta) dias que se seguirem à sua eleição, assinado pelo membro empossado. Parágrafo 
Segundo. O Conselho Fiscal elegerá o seu Presidente em sua primeira reunião e funcionará de acordo com o Regimento Interno aprovado na Assembleia 

Geral que deliberar sobre sua instalação, se for o caso. Parágrafo Terceiro. As deliberações do Conselho Fiscal serão tomadas sempre por maioria de 
votos e lavradas em forma de ata no livro próprio, devendo ser assinadas por todos os presentes. Parágrafo Quarto. A remuneração dos membros do 
Conselho Fiscal será fixada pela Assembleia Geral que os eleger, observado o parágrafo terceiro do Artigo 162 da Lei das Sociedades por Ações. Parágrafo 
Quinto. O mandato unificado dos membros do Conselho Fiscal encerra-se na Assembleia Geral Ordinária subsequente à de sua eleição, sendo permitida 
a reeleição dos mesmos nos moldes no parágrafo sexto do Artigo 161 da Lei das Sociedades por Ações. Parágrafo Sexto. Os membros do Conselho Fiscal 
serão substituídos, em suas faltas e impedimentos, pelos respectivos suplentes. Parágrafo Sétimo. Ocorrendo a vacância do cargo de membro do 
Conselho Fiscal, o respectivo suplente ocupará o seu lugar. Caso não haja suplente, a Assembleia Geral deverá ser convocada para proceder à eleição de 
membro para o cargo vago. Capítulo IX - Exercício Social e Destinação dos Resultados: Artigo 17. O exercício social tem início em 1º de janeiro e 
encerra-se em 31 de dezembro de cada ano. Ao término de cada exercício social, serão elaboradas, com base na escrituração mercantil da Companhia, 
as demonstrações financeiras exigidas pela legislação vigente. Artigo 18. Do lucro líquido do exercício, 5% (cinco por cento) serão destinados à reserva 
legal até que atingidos os limites legais. Do saldo: (a) 25% (vinte e cinco por cento), serão destinados ao pagamento de dividendo obrigatório; e (b) 
até 75% (setenta e cinco por cento) poderão ser retidos com base em orçamento de capital, nos termos do artigo 196 da Lei nº 6.404/76, e/ou 
destinados à constituição de reserva de investimento para assegurar a manutenção do nível de capitalização da Companhia, a expansão das atividades 
sociais e/ou o reforço do capital de giro, sendo que o saldo das reservas de lucros, com as exceções legais, não excederá o valor do capital social. O 
saldo do lucro líquido ajustado, se houver, que não seja destinado na forma deste artigo, será capitalizado ou distribuído aos acionistas como dividendo 
complementar. Parágrafo Único. A Companhia poderá pagar dividendos aos acionistas à conta da reserva de investimento acima referida. Artigo 19. 
Os dividendos atribuídos aos acionistas serão pagos nos prazos estabelecidos pela Assembleia Geral, respeitados os prazos máximos previstos em lei, e, 
se não reclamados dentro de 03 (três) anos contados da publicação do ato que autorizou sua distribuição, prescreverão em favor da Companhia.  
Artigo 20. A Companhia poderá levantar balanços semestrais, trimestrais ou em períodos menores, caso a Assembleia Geral opte por declarar dividendos 
à conta do lucro apurado em tais balanços, obedecidos os limites legais, bem como declarar dividendos intermediários à conta de lucros acumulados ou 
reservas. Os dividendos assim declarados constituirão antecipação do dividendo obrigatório. Artigo 21. A Companhia, mediante deliberação da 
Assembleia Geral, poderá creditar ou pagar aos acionistas juros sobre o capital próprio, nos termos da legislação aplicável. Parágrafo Único. Os juros 
sobre o capital próprio declarados em cada exercício social serão computados, por seu valor líquido, para satisfação do dividendo obrigatório do exercício 
social em que forem distribuídos e serão creditados como antecipação do dividendo obrigatório. Parágrafo Único. Os juros sobre o capital próprio 
declarados em cada exercício social serão computados, por seu valor líquido, para satisfação do dividendo obrigatório do exercício social em que forem 
distribuídos e serão creditados como antecipação do dividendo obrigatório. Artigo 22. A Companhia poderá pagar participação nos lucros e/ou 
resultados a seus empregados e administradores, mediante deliberação da Assembleia Geral, observados os limites legais. Capítulo X - Dissolução e 
Liquidação da Companhia: Artigo 23. A Companhia entrará em dissolução e liquidação nos casos previstos em lei, cabendo à Assembleia Geral 
determinar o modo de dissolução e liquidação e nomear o liquidante que deverá atuar nesse período. Parágrafo Único. Em caso de dissolução,  
a Companhia deverá conduzir apenas as atividades que sejam necessárias para o término de seus negócios (incluindo a venda de ativos da companhia 
de forma apropriada). Capítulo XI - Disposições Finais e Transitórias: Artigo 24. A Companhia respeitará e obedecerá, quando houver, os termos  
de eventuais acordos de acionistas arquivados em sua sede.
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